
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO MATO GROSSO

ATA DE REUNIÃO

ATA DA QUARTA REUNIÃO DA CÂMARA DE CONTROLE INTERNO DO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE MATO GROSSO REALIZADA EM 13 DE ABRIL DE 2026
 
 

Horário: 14h15min.......................................................................................................
L o c a l : Plataforma Virtual (Zoom), conforme Resolução CRCMT Nº. 476/2020 de 06.04.2020.
...............................................................................................................
Membros Presentes: Vice-Presidente Valmir Cecílio Araújo Siqueira e Conselheiros Lucilene Zanette Costa Marques, Marcelo Correia e João Bernardes

............................................................................................................................................................................................................................................................
Justificativas: Jackeline Parada Martins, licenciada por 120 dias. Conselheira Waldna Fraga da Silva, por motivos profissionais.
.........................................................
Ausências não justificadas: Não houve ausências não justificadas.........................
Outras Presenças: Contadora Ediane Esteves de Carvalho Paschoalino e coordenadora financeiro Alessandra Maria Figueiredo de Arruda Souza .
..................
I – EXPEDIENTE: Às 14h15min, após convocação nos termos do art. 25, Inciso IV, do RI/CRCMT, o Vice-Presidente iniciou a
reunião...........................................................................................................................................................................................................................................................
ANÁLISE DOS PROCESSOS DA CONTABILIDADE: Processo SEI nº 9079619110000720.000013/2026-19 – PI nº. 006/2026 - Balancetes do mês de MARÇO
de 2026. Contadora Ediane Esteves de Carvalho Paschoalino, realizou a apresentação, com relação aos Balancetes do mês de março de 2026, no Balancete
Orçamentário, o CRCMT arrecadou até o mês de março o montante de R$ 4.228.297,34, atingindo o percentual de 48,12% do orçamento previsto inicialmente
para 2026. As despesas, o total liquidado foi de 22,83%, do total fixado inicialmente mais suplementações, ou seja, R$ 2.312.617,18. Informou, ainda, o
resultado orçamentário do período, superávit no valor de R$ 1.915.680,16. Apresentou o Balancete Patrimonial Comparativo março 2026 x 2025, o saldo do
caixa e equivalente de caixa em 31.03.2026, perfaz o valor de R$ 7.136.750,85; Processo SEI nº 9079619110000720.000003/2026-75 - PI nº. 007/2026 –
Remanejamento Orçamentário - Portaria nº 030, de 02/03/2026, no valor de R$ 26.500,00 e PI nº. 008/2026 – Remanejamento Orçamentário - Portaria nº 052,
de 19/03/2026, no valor de R$ 10.000,00. A Câmara, conforme dispõe o Artigo 31, itens I, III, e IV, do Regimento Interno do CRCMT, Resolução CRCMT nº.
485/2021 verificou a documentação que compõe os processos e emite os pareceres CCI/CRCMT nº 010, 011 e 012/2026 favorável à aprovação dos referidos
processos. II – PROCESSO ADMINISTRATIVO DISTRIBUÍDO  – CONSELHEIRO VALMIR CECILIO ARAUJO SIQUEIRA  - Processo Nº. 02/2026 – FABIO
CARGNELUTTI - CRCMT-  MT-017434/O. Solicitação de prescrição da multa de eleição 2019 e anuidade 2020 – RELATÓRIO: Trata-se de e-mail datado de
18.03.2026, em que o profissional Fabio Cargnelutti – CRCMT-017434/O, informa que tem interesse em regularizar os débitos do período de 2021 a 2025,
todavia, solicita o recálculo da proposta enviada com a exclusão definitiva dos valores referentes a: multa de eleição 2019 e anuidade 2020, bem como, a
baixa dos protestos dos referidos débitos (multa de eleição 2019 e anuidade 2020), tendo em vista estarem prescritos. Esses são os fatos.
FUNDAMENTAÇÃO: Em relação à anuidade de 2020, tendo em vista entendimento jurisprudencial consolidado (STJ – REsp: 1524930 RS 2015/0076383-9,
Relator.: Ministro OG FERNANDES, Data de Julgamento: 02/02/2017, T2 – 2ª TURMA, Data de Publicação: DJe 08/02/2017), considerando a limitação de
valor mínimo para fins de execução criada pela Lei n. 12.514/11, para o ajuizamento da execução, o prazo prescricional dever ter início somente quando o
crédito se tornar exequível, ou seja, quando o total da dívida inscrita, acrescida dos respectivos consectários legais, atingir o patamar mínimo exigido pela
norma, e tendo em conta que o valor devido pelo profissional a título de anuidade ainda não atingiu tal requisito de procedibilidade, não iniciou-se o prazo
prescricional, revelando-se legítima tal débito. No tocante a multa de eleição 2019, já há precedente deste Regional exarado no processo administrativo nº.
10/2025 reconhecendo a prescrição de tal débito, o qual adoto como fundamentação da presente decisão, consoante trecho abaixo: “PARECER: Analisando o
requerimento do interessado e os documentos inseridos no Processo constata-se que a multa eleitoral referente ao ano de 2019 foi, por orientação do Oficio-
Circular no. 1.578/2020 CFC – Direx, lançada no sistema financeiro do Regional na data de 30/09/2020. A requerente solicitou a prescrição na data de
13/11/2025. A Resolução CFC 1.684/2022 em seu artigo 34, diz que “Decai em cinco ano o direito dos Conselhos Regionais de constituir os seus créditos e o
Art. 35 reza que “o prazo prescricional se inicia a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao do fato gerador. O fato gerador da multa seja pelo ano da
ocorrência da eleição (2019) seja por lançamento no sistema financeiro do Regional (30/09/2020), ambos se encontram sob a égide da figura jurídica da
prescrição, portanto, considerada está a prescrição.” Assim sendo, como o referido débito (multa de eleição 2019) foi levado à protesto juntamente com as
anuidades 2020, 2021, 2022 e 2023 que estão inscritos numa mesma Certidão de Dívida Ativa e, com vistas à baixa perante o cartório, será solicitado o
cancelamento do protesto, com custos a serem arcados pelo CRCMT. Todavia, isso não impede que o CRCMT novamente proteste as anuidades de 2020,
2021, 2022, 2023, 2024 e 2025 caso não sejam referidos valores parcelados. CONCLUSÃO: Do exposto, acolho o pleito de forma parcial para decretar a
prescrição da multa de eleição de 2019 e, com fulcro no Art. 31, Inciso XIII do Regimento Interno do CRCMT, determino a exclusão do referido débito do
sistema e o envio ao cartório do pedido de cancelamento do protesto efetivado em desfavor do profissional requerente, com custos a serem arcados pelo
CRCMT, bem como, declarar legítima a cobrança da anuidade de 2020, haja vista que sobre esse débito, conforme fundamentação acima, não decorreu o
prazo prescricional. Determino ainda, que caso o profissional não regularize os débitos referentes as anuidades de 2020, 2021, 2022, 2023, 2024 e 2025,
estes sejam protestados. Submeto esta decisão a apreciação dos meus pares para posterior homologação em Plenária. Intime-se o interessado, servindo a
presente decisão como ofício. A Câmara ratifica o voto do Conselheiro relator pela concessão da prescrição da multa de eleição 2019. Encaminhar à Plenária
para homologação. III - RECOMENDAÇÃO DA CÂMARA: A) As despesas com pessoal ainda permanecem elevada, recomendamos que sejam adotadas
medidas no sentido de adequar tais despesas ao teto fiscal, principalmente em relação a melhoria de ampliação da receita. Apesar do Conselho não estar
sujeito às limitações de despesa impostas pela Lei Complementar 101/2000, devemos observar as normas gerais e princípios que norteiam a gestão pública
responsável, devido à necessidade de adotarmos uma gestão equilibrada, conforme relatado no Acórdão 2.184/2019 – Plenário do TCU. B) VERBA
INDENIZATÓRIA reiteramos a recomendação já emitida por essa Câmara, quanto ao Acórdão 1.925/2019 – Plenário TCU, que trata do relatório de auditoria
de uma Fiscalização de Orientação Centralizada (FOC), que tratou do exame da gestão dos Conselhos de Fiscalização Profissional. Nada mais havendo a
tratar, o Vice-Presidente agradeceu a presença de todos e encerrou a reunião às 14h33min, da qual se extraiu a presente ATA, que vai assinada por mim,
Alessandra Maria Figueiredo de Arruda Souza, que a secretariei e pelos membros da Câmara de Controle Interno do Conselho Regional de Contabilidade de
Mato Grosso e demais participantes. Cuiabá-MT, 13 de abril de 2026.

Valmir Cecílio Araújo Siqueira
Contador CRCMT-006537/O

Vice-Presidente da Câmara de Controle Interno
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Lucilene Zanette Costa Marques
Contadora CRCMT-007537/O
Conselheiro Membro Efetivo

 

 
Marcelo Correia

Contador CRCMT-007940/O
Conselheiro Membro Suplente

 

João Bernardes Ferreira Junior
Contador CRCMT-008176/O
Conselheiro Membro Suplente

Ediane Esteves de C. Paschoalino
Contadora CRCMT-010463/O

Contadora - CRCMT
 

 
 

Alessandra Mª. Figueiredo de Arruda
Souza

Coordenadora financeiro CRCMT
 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Alessandra Maria Figueiredo de Arruda Souza, Assistente, em 14/04/2026, às 12:26, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Valmir Cecilio Araujo Siqueira, Vice-Presidente, em 14/04/2026, às 12:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Joao Bernardes Ferreira Junior, Conselheiro Suplente, em 14/04/2026, às 14:28, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Ediane Esteves de Carvalho Paschoalino, Analista - Contador, em 15/04/2026, às 16:59, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Marcelo Correia, Conselheiro Suplente, em 15/04/2026, às 17:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Lucilene Zanette Costa Marques, Vice-Presidente, em 17/04/2026, às 17:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,
informando o código verificador 1321023 e o código CRC 1D30743D.

Referência: Processo nº 9079619110001064.000002/2026-74 SEI nº 1321023
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